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FUNÇÃO PÚBLICA

Corte adicional nos salários
Estado equivale a um subsídio

CATARINA ALMEIDA PEREIRA

HELENA GARRIDO

As novas tabelas salariais da Fun

ção Pública deverão cortar o equi
valente a umsubsídio 7 aomes
motempoqueconsolidam as redu
ções salariais temporárias que es
tão a ser aplicadas desde 2011

Ao que o Negócios apurou o ob
jectivo doGoverno équeos funcio
nários públicos mantenham em
2014 omesmosalário mensal que
receberam este ano Mas sem o

equivalente a um dos subsídios o
desenho que está emcima damesa
implicará uma quebra no rendi
mento anual

Osdetalhesaindanãoestão fecha

dos masa nova tabelasalarial nasua
orientação geral deverá ter como
consequência uma redução ligeira
mente inferiora 7 da remuneração
anual dos funcionáriospúblicos que
equivale ao subsídio que parte dos
trabalhadoresvão receber agoraem
Novembro nasequênciadadecisão
do Constitucional As linhas orien

tadoras doprojectoconsagramuma
ligaçãoentre a remuneraçãoeaevo
luçãoda actividade económica

Esta quinta feira vários órgãos
de comunicação noticiaram que a
proposta que foi a Conselho deMi
nistros previa cortes salariais trans
versais de 10 para funcionários

que ganhamacima de 600 euros in
formação que não foi confirmada
pelo Negócios

Certo é que as poupanças esti
madas estão a ser revistas em alta

Esta quarta feira Passos Coelho
afirmou na RTP que a nova tabela
salarial única vai permitir poupar
499 milhões de euros Isto repre
senta um aumento de 12 a 32

em relaçãoaoque foi anunciado em
Maio dependendodo factodeo pri
meiro ministro estar a considerar
ou não os suplementos

Os valores acordados durante a

sétimaavaliaçãoda troika mais bai
xos apontavampara uma poupan
ça com a revisão da tabela salarial de

378 milhões de euros à qual acres
ciam 67milhões com a revisão adi

cional de suplementos num total
de 445 milhões de euros

Agravamento dos cortes choca
de frente com o Constitucional
O risco de inconstitucionalidade

desta medida não é ignorado pelo
Governo que jáviu dois orçamen
tos do Estado OE chumbados

Na semana passada aministra
das Finanças anunciou que a tabe
lasalarial seria incluída nodiploma
doOEpara2014 mas adecisão não
é dada como fechada

Os acórdãos explicam que a
Constituição não proíbe de forma
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absoluta reduções remuneratórias
Osjuizesassumemaindaque éad
missível algumadiferenciação en
tre quem recebe por verbas públi
cas e quemactuano sectorprivado
daeconomia Aquestãoestáemsa
beraté que ponto é que essa discri
minação é aceitável

Até agora o Tribunal Constitu
cional só admitiu a primeira baixa
salarial quedesde 2011 reduzde for
ma temporária os salários acima
dos 1 500 euros comcortes queva
riam entre os 3 5 até aos 2 000
euros e que chegam aos 10 aci
mados4 165 euros Osjuizes con
sideraram que esta redução está
dentro dos limites do sacrifício

Esses limites foramtestados em
2012 e 2013 com a adicional sus
pensãodeparte oudatotalidadedos
subsídios Aacumulação de cortes
foi chumbada nos dois casos por
violação do princípio da igualdade

Adimensão dadesigualdadede
tratamento temqueserproporcio
nada às razões que justificam esse
tratamento desigual dizemosjui
zes sugerindo que nãochega argu
mentarqueos cortes salariais são a
formamais rápida e eficaz de pou
par

Talvez por issooGoverno tenha
vindoasublinharqueaviabilização
dos cortes na despesa é decisiva
paraevitar um segundo resgate

OS AVISOS DO TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

SÃO JÁ VÁRIAS AS EXPERIÊNCIAS DE CORTES SALARIAIS E OS ACÓRDÃOS DO CONSTITUCIONAL SOBRE O ASSUNTO AO LONGO DESTES TRÊS ANOS OS JUÍZES TÊM DEIXADO ALERTAS
SOBRE O QUE CONSIDERAM SER O LIMITE DO ADMISSÍVEL MAS NEM SEMPRE A LINHA VERMELHA FOI RESPEITADA O QUE GEROU SUCESSIVOS CHUMBOS AO ORÇAMENTO DO ESTADO

PS apoia corte de 15 nas subvenções
dos políticos deputado do CDS pede mais

O líder parlamentar do PS manifestou se a favor da proposta do
Governo de cortar em 15 as subvenções vitalícias dos titulares de
cargos políticos embora admita que a medida possa tercarácter

retroativo Aos jornalistas Carlos Zorrinho frisou que o direito de os
titulares de cargos políticos terem uma subvenção vitalícia foi revogado em
outubro de 2005 por um Governo do PS Trata se agora de reduzir as
subvenções dos titulares que já tinham adquirido esse direito à data da
revogação Obviamente que o PS votara a favor Já João Almeida do
CDS PP defendeu a suspensão total das subvenções dos ex políticos
considerando que um corte de 15 não é suficiente Do ponto de vista

ético não fazia sentido neste momento pagar qualquer subvenção a expolíticos disse citado pela Lusa o Diário Económico avançou ontem
que o Governo levou a Conselho de Ministros uma proposta para cortar 15
das subvenções dos políticos intenção que foi confirmada pelo Negócios
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